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Advogado : Antônio Anízio Neto.

AÇÃO DECLARATÓRIA ILEGALIDADE DE
GREVE.  MUNICÍPIO  DE  PITIMBU.
GUARDAS  MUNICIPAIS.  PARALISAÇÃO
DAS  ATIVIDADES.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  EFETIVA
NECESSIDADE.  CARÁTER  ESSENCIAL.
VIOLAÇÃO  A  DIREITO  FUNDAMENTAL.
SEGURANÇA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE
SITUAÇÕES  EXTREMAS
LEGITIMADORAS  DO  EXERCÍCIO  DA
GREVE. DESRESPEITO AS REGRAS DA LEI
7.783/89. ILEGALIDADE DECLARADA.

- Se de um lado se vindica o direito constitucional
de greve, de outro vértice, reside o direito, também
constitucional,  à  segurança  pública,  devendo  o
magistrado,  diante  de  aparente  conflito  de
garantias, analisar o caso em concreto sob a ótica
do  bom  senso,  ponderando  os  interesses
envolvidos, optando, ao fim, por aquele que melhor
resguarde a sociedade e o Estado Democrático.

-  Em  que  pese  a  premissa  de  que  usufruto  do
direito de greve pelos agentes  públicos é lícito e
tem foro constitucional, a paralisação de atividades
essenciais,  tal  como a  segurança  pública,  deverá
ocorrer  em ultima  ratio,  não  configurando
melhorias remuneratórias e o aperfeiçoamento das
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condições de trabalho situação extrema a legitimar
o seu exercício.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDAM  os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba,  em sessão ordinária,  rejeitar a preliminar de perda do
objeto. No mérito, por igual votação, julgou-se procedente o pedido, nos
termos do voto do relator.

Trata-se de Ação Declaratória de Ilegalidade de Greve c/c
Obrigação  de  Não  Fazer  e  Tutela  Antecipada,  promovida  pelo
Município  de  Pitimbu em  face  do  SINDGM-PB  –  Sindicato  dos
Guardas Municipais do Estado da Paraíba.

Inicialmente, aduziu a edilidade a competência deste Egrégio
Tribunal  para  julgar  o  feito,  consoante  decisão  emanada  pelo  Supremo
Tribunal Federal por oportunidade do julgamento do Mandado de Injunção
nº 708/DF.

Ademais, relatou que em 10.11.2014 a Guarda Municipal de
Pitimbu,  representada pelo  SINDGM-PB, informou,  através  de Ofício nº
88/14 (fls.  22),  a paralisação das atividades por tempo indeterminado de
toda  categoria.  Todavia,  ressaltou  o  município que:  (i)  não  houve  a
antecedência mínima legal da comunicação a respeito da paralisação; (ii)
não foi formalizada pauta de reivindicações pelo sindicado; (iii) não houve
prévia negociação entre as partes; (iv) não foi confeccionado qualquer ato
de reivindicação à Prefeitura; (v) tampouco restou ajustado acerca de quais
serviços básicos seriam mantidos durante a greve.

Alegou,  outrossim,  que  “mencionada  deliberação  trouxe
espanto e surpresa à Prefeitura Municipal de Pitimbu, uma vez que nunca
esteve fechada ao diálogo com qualquer categoria, e ainda mais por se
tratar da Guarda Municipal de Pitimbu, sendo esta uma das categorias que
mais  recebeu  benefícios  da  atual  gestão,  como:  sede  própria,  viatura,
fardamento e calçados, cursos e treinamentos, além de reajustes salariais
que quase dobraram os valores recebidos anteriormente(...)”.

Destacou a ilegalidade e a abusividade da greve, porquanto
ausente pauta reivindicatória, negociação prévia quanto ao funcionamento
das atividades durante o período de greve, comunicação prévia quanto ao
início da greve com antecedência mínima de 72h, ressaltando, ainda, que o
serviço público de segurança é essencial e fundamental à população.

Pleiteou, ao fim, face à verossimilhança das alegações e ao
risco de dano irreparável ou de difícil reparação, a tutela antecipada, para
que fosse determinada a suspensão do movimento grevista, com o imediato
retorno das atividades, sob pena de multa diária. No mérito, pugnou pela
declaração de ilegalidade do movimento paredista.

A tutela de urgência foi deferida (fls. 96/101), determinando
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o reestabelecimento do serviço paralisado, sob pena de multa diária de R$
5.000,00 (cinco mil reais).

Contestando  o  feito  (fls.  129/130),  sustentou,  em  sede  de
preliminar,  a  perda  do  objeto  da  ação,  já  que  a  decisão  foi  cumprida,
encontrando-se as partes em negociação. Com isso, requereu a extinção do
feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267 do CPC. No mérito,
alegou  que  o  movimento  grevista  foi  deflagrado  de  forma  legal,  sendo
comunicado  previamente  à  edilidade,  além  das  várias  tentativas  de
negociação.

Réplica impugnatória apresentada (fls. 141/143). 

Intimadas  as  partes  para  informarem  as  provas  que
pretendiam produzir, O Município de Pitimbu informou da desnecessidade
da produção de prova (fls. 159), enquanto o promovido quedou-se inerte,
conforme certificado às fls. 160.

O Ministério  Público,  em parecer  de  lavra  do  Dr.  Nelson
Antônio Cavalcante Lemos, manifestou-se pela ilegalidade do movimento
paredista  (fls. 162/168).

É o relatório. 

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  processuais  intrínsecos  e
extrínsecos, conheço da ação.

DA PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO

Inicialmente,  insta  analisar  a  preliminar  levantada  pelo
promovido de perda do objeto,  tendo em vista  que a decisão havia sido
cumprida e as partes se encontravam em negociação.

Ora, em que pese ter ocorrido a interrupção da greve, não se
pode falar, no caso, em perda do objeto, como quer entender o demandado,
porquanto,  ao  que  se  percebe,  o  fim  da  greve  só  ocorreu  por  força  de
decisão liminar, que inclusive previa a aplicação de multa diária no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) caso tal decisão não fosse cumprida. 

Por esta razão, rejeito a preliminar suscitada.

DO MÉRITO

Afere-se  dos  autos  tratar-se  de  ação  originária  que  visa à
declaração de ilegalidade de movimento grevista dos serviços de Guarda
Municipal  de  Pitimbu,  deflagrada  pelo  SINDGM-PB  –  Sindicato  dos
Guardas  Municipais  do  Estado  da  Paraíba,  com o  imediato  retorno  das
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atividades, sob pena de multa diária.

Pois bem.

Ab initio,  insta  asseverar  a  competência  deste  Tribunal  de
Justiça  para  a  análise  e  julgamento  da  matéria,  em  estrito  respeito  à
orientação do Supremo Tribunal Federal, desde o Mandado de Injunção nº
708/DF e a Reclamação nº 8.558/SP, além de precedentes desta Casa nas
Ações Declaratórias de Greve.

Por conseguinte, o direito de greve está previsto no art. 37,
inciso VII, da Constituição Federal, declinado da seguinte forma:

“Art.  37  –  A  administração  pública  direta  e
indireta  de  qualquer  dos  poderes  da União,  dos
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios
obedecerá  os  princípios  da  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e também ao seguinte:
VII – o direito de greve será exercido nos termos e
nos trâmites definidos em lei específica.”

Estamos  diante  de  norma  constitucional  com  eficácia
limitada, a surtir efeitos tão só quando da edição de lei infraconstitucional
que a discipline.

Contudo,  diante  da  patente  necessidade  de  resolver  os
conflitos  existentes,  em  outubro  do  ano  de  2007,  o  Supremo  Tribunal
Federal  (STF), guardião da Constituição Federal, ao julgar os Mandados de
Injunção  nº  670,  708  e  712,  decidiu  que  o  direito  de  greve  no  serviço
público deverá seguir as regras do Setor Privado, Lei nº 7.783/89, enquanto
perdurar a inércia dos órgãos legiferantes. 

Assim,  embora  admitido o direito  de  greve  aos servidores
públicos, com vistas à regulamentação provisória propiciada pela Suprema
Corte, há de se ressaltar  que este  não tem caráter absoluto, devendo ser
analisado com a devida cautela em relação àquelas categorias que prestam
serviços essenciais.

Na  hipótese  em  apreço,  a  essencialidade  é  inerente  aos
serviços prestados pela Guarda Municipal, os quais estão relacionados à
segurança e à manutenção da ordem pública.

Destarte, o direito à segurança encontra-se inserido no rol de
direitos fundamentais contido no art. 5º da Carta Magna, in verbis:

“Art.  5º  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito  à vida,  à  liberdade,  à
igualdade,  à  segurança e  à  propriedade,  nos
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termos seguintes:
(…)”.

Nesse contexto,  se  de  um  lado  se  vindica  o  direito
constitucional  de  greve,  de  outro  vértice,  reside  o  direito,  também
constitucional, à segurança.

Não  se  almeja,  contudo,  extirpar  o  direito  de  greve  dos
Guardas Municipais. Absolutamente. O que se propõe é, diante de aparente
conflito de direitos e garantias, analisar o caso concreto sob a ótica do bom
senso,  ponderando os  interesses  envolvidos,  objetivando,  desta  forma,  o
alcance da justiça real. 

Deve o magistrado, pois, buscar o verdadeiro significado da
norma, em harmonia com as finalidades precípuas do texto constitucional,
sopesando os valores em análise, optando, ao fim, por aquele que melhor
resguarde a sociedade e o Estado Democrático. 

Nesses termos, comungo da ideia de que o direito de greve só
poderá  ser  exercido  pela  categoria  promovida  em  circunstâncias
absolutamente extremas, a exemplo da ausência injustificada e completa
de pagamento de salários ou diante de total ausência de condições para
o desempenho das atividades.

No caso, não se verificam situações extremas, cuja seriedade
justifiquem a deflagração da greve em comento, pois, conforme se afere no
Ofício  88/14/SINDGM-PB,  que  notificou  o  Município  da  iminente
paralisação (fls.22), e, ainda, da documentação encarta às fls. 23/24 (ata de
Assembleia  Geral  Extraordinária),  buscam  os  sindicalizados,
primordialmente,  melhorias  remuneratórias  (reajuste  de  10%)  e
aperfeiçoamento  das  condições  de  trabalho  (fardamentos,  curso  de
capacitação,  regimento  interno,  jornada  de  trabalho,  controle  de  ponto,
adicional de periculosidade, progressão funcional, recálculo do 13° salário
referente  a  2012/2013),  de  modo  a  tolher  claramente  a  legalidade  do
movimento paredista sob estudo.

Ora, como desamparar toda a população de um Município de
sua  Guarda  Municipal  se  inexiste  circunstância  radical  a  justificar  tal
medida?

Assim,  sem  adentrar  no  mérito  da  justiça  (ou  não)  das
reivindicações  alçadas,  tenho  que  estas  carecem  da  força  necessária  a
legitimar  a  paralisação  de  todos  os  servidores  da  Guarda  Municipal  de
Pitimbu.

Sob esse horizonte vem se manifestando esta Colenda Corte
de Justiça, oportunidade em que apresento os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
ILEGALIDADE  DE  GREVE.  MOVIMENTO
PAREDISTA DEFLAGRADO  PELOS  GUARDAS
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MUNICIPAIS  DE  JOÃO  PESSOA.  DIREITO
FUNDAMENTAL  À  SEGURANÇA  PÚBLICA
VIOLADO  EM  SEU  NÚCLEO  ESSENCIAL.
ADESÃO  DE  TODOS  OS  SERVIDORES.
SERVIÇO  ESSENCIAL  AO  BEM  ESTAR  DA
SOCIEDADE.  DEVER  DE  CONTINUIDADE.
FUMAÇA DO BOM DIREITO DEMONSTRADA.
ANÚNCIO  DE  GREVE  POR  TEMPO
INDETERMINADO.  PERIGO  NA  DEMORA.
DECLARAÇÃO PROVISÓRIA DA ILEGALIDADE
DA GREVE. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA.
DESPROVIMENTO.  -  O direito  de  greve  não  é
absoluto, e muitas vezes a justeza das pretensões
reivindicadas  sucumbe  às  exceções  construídas
pelo STF sobre os chamados serviços essenciais.
Em  outras  palavras,  categorias  que  estão
envolvidas  em  serviços  de  segurança  pública,
expressão  aqui  utilizada  em  sentido  amplo  e
abrangendo,  por  conseguinte,  os  Guardas
Municipais, não podem fazer greve. - Verificada a
verossimilhança  das  alegações  da  parte  autora,
frente  a presença de prova inequívoca,  eis  que,
em  se  tratando  de  serviço  ligado  à  segurança
pública municipal,  configurada está  a atividade
essencial da qual se reveste a função da Guarda
Municipal.  -  Pedidos  de  reajustes  salariais  e
questões  ligadas  a  redução  de  carga  horária,
entrega  de  novos  fardamentos,  não  podem  ser
justificativas para uma greve que abrange a quase
totalidade da categoria e impede a efetivação do
direito  fundamental  à  segurança, eis  que  não
cabe ao a
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00022517520158150000, Tribunal Pleno, Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 03-06-2015)

RECLAMAÇÃO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
POLICIAIS  CIVIS.  DISSÍDIO  COLETIVO  DE
GREVE.  SERVIÇOS  OU  ATIVIDADES
PÚBLICAS ESSENCIAIS. COMPETÊNCIA PARA
CONHECER E JULGAR O DISSÍDIO. ARTIGO
114, INCISO I, DA CONS TITUIÇÃO DO BRASIL.
DIREITO DE GREVE. ARTIGO 37, INCISO VII,
DA  CONSTITUIÇÃO  DO  BRASIL.  LEI  N.
7.783/89.  INAPLICABILIDADE  AOS
SERVIDORES  PÚBLICOS.  DIREITO  NÃO
ABSOLUTO. RELATIVIZAÇÃO DO DIREITO DE
GREVE  EM  RAZÃO  DA  ÍNDOLE  DE
DETERMINADAS  ATIVIDADES  PÚBLICAS.
AMPLITUDE  DA  DECISÃO  PROFERIDA  NO
JULGAMENTO DO MA NDADO DE INJUNÇÃO
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N. 712. art. 142">ART. 142, § 3º, INCISO IV, DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INTERPRETAÇÃO
DA CONSTITUIÇÃO. AFRONTA AO DECIDIDO
NA ADI 3.395. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
DO  TRABALHO  PARA  DIRIMIR  CONFLITOS
ENTRE SERVIDORES PÚBLICOS E ENTES DA
ADMINIS  TRAÇÃO  ÀS  QUAIS  ESTÃO
VINCULADOS.  RECLAMAÇÃO  JULGADA
PROCEDENTE. 1. O Supremo Tribunal Federal,
ao julgar o MI n. 712, afirmou entendimento no
sentido de que a Lei n. 7.783/89, que dispõe sobre
o exercício do direito de greve dos trabalhadores
em geral, é ato normativo de início inaplicável aos
servidores públicos civis, mas ao poder judiciário
dar  concreção  ao  artigo  37,  inciso  VII,  da
constituição  do  Brasil,  suprindo  omissões  do
poder  legislativo.  2.  Servidores  públicos  que
exercem atividades relacionadas à manutenção da
ordem  pública  e  à  segurança  pública,  à
administração da justiça --- aí os integrados nas
chamadas  carreiras  de  estado,  que  exercem
atividades  indelegáveis,  inclusive  as  de  exação
tributária --- e à saúde pública. A conservação do
bem  comum  exige  que  certas  categorias  de
servidores  públicos  sejam privadas  do  exercício
do direito de greve. Defesa dessa conservação e
efetiva  proteção  de  outros  direitos  igualmente
salvaguardados  pela  constituição  do  Brasil. 3.
Doutrina  do  duplo  efeito,  segundo  tomás  de
aquino, na suma teológica (II seção da II parte,
questão  64,  artigo  7).  Não  há  dúvida  quanto  a
serem, os servidores públicos, titulares do direito
de greve. Porém, tal e qual é lícito matar a outrem
em vista do bem comum, não será ilícita a recusa
do  direito  de  greve  a  tais  e  quais  servidores
públicos  em  benefício  do  bem  comum.  Não  há
mesmo dúvida quanto a serem eles  titulares  do
direito de greve. A constituição é, contudo, uma
totalidade. Não um conjunto de enunciados que
se possa ler palavra por palavra, em experiência
de  leitura  bem  comportada  ou  esteticamente
ordenada.  Dela  são  extraídos,  pelo  intérprete,
sentidos  normativos,  outras  coisas  que  não
somente textos. A força normativa da constituição
é desprendida da totalidade, totalidade normativa,
que a constituição é. Os servidores públicos são,
seguramente, titulares do direito de greve. Essa é
a regra.  Ocorre,  contudo,  que entre os  serviços
públicos  há  alguns  que  a  coesão  social  impõe
sejam prestados  plenamente,  em sua  totalidade.
Atividades das quais dependam a manutenção da
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ordem  pública  e  a  segurança  pública,  a
administração da justiça --- onde as carreiras de
estado,  cujos  membros  exercem  atividades
indelegáveis, inclusive as de exação tributária ---
e a saúde pública não estão inseridos no elenco
dos  servidores  alcançados  por  esse  direito.
(Supremo Tribunal Federal STF; Rcl 6.568-5; SP;
Tribunal  Pleno;  Rel.  Min.  Eros  Grau;  Julg.
21/05/2009; DJE 25/09/2009; Pág. 35)

Ademais,  como  relatado,  o  SINDGM-PB,  em  sede  de
contestação,  sustentou tão  somente  a  legalidade  do  movimento  grevista,
aduzindo unicamente que houve comunicação prévia à edilidade, além de
tentativas de negociação, sem êxito.  No entanto,  sequer  comprovou suas
alegações, não demonstrando a existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor, a teor do previsto no art. 333, II, do CPC.

Ao contrário,  verifica-se  que  houve  frontal  desrespeito  ao
princípio  de  continuidade  do  serviço  público,  sobretudo  porque,  ao
deliberarem acerca o movimento grevista em Assembleia Extraordinária, o
sindicato sequer cuidou de garantir o mínimo funcionamento das atividades
da guarda municipal, em verdadeira afronta à regra inserta no art. 9º da Lei
7.783/89.

Portanto,  considerando  as  razões  iniciais,  em  consonância
com os documentos trazidos aos autos e, ainda, em face da inobservância
dos requisitos previstos na Lei 7.783/89, não é outro o caminho a não ser
reconhecer a ilegalidade do movimento grevista em debate. 

Ante o exposto, ratificando a liminar de fls. 96/101, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO DA PARTE AUTORA, DECLARANDO A
ILEGALIDADE DA GREVE deflagrada pelo SINDGM-PB – Sindicato
dos Guardas Municipais do Estado da Paraíba em 11.03.2015.

Condeno  a  parte  vencida  ao  pagamento  de  custas  e
honorários advocatícios, os quais fixo em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), haja vista a baixa complexidade da causa e a celeridade do trâmite
processual. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Marcos Cavalcanti  de  Albuquerque -  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram
ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, Saulo Henriques de Sá e Benevides,
Onaldo  Rocha  de  Queiroga  (Juiz  convocado  para  substituir  a
Desembargadora  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira),
Arnóbio Alves Teodósio (Corregedor-Geral de Justiça), Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira, Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir
o Des. João Alves da Silva), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  José
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Ricardo  Porto  (Vice-Presidente),  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz
convocado  para  substituir  a  Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais
Guedes), Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Luiz Sílvio Ramalho
Júnior,  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos),  Joás  de  Brito  Pereira
Filho,  João  Benedito  da  Silva  e  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente,
justificadamente, os Exmos. Srs. Des Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Valberto
Cosme de Lira, Procurador de Justiça, em substituição ao Excelentíssimo
Senhor Doutor Bertrand de Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do
Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, no dia 03 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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